
$ MFEITURADEASSIS 
Paço Municipal "Pro? Judith de Oliveira Garcez" 

DEPARTAMENTO DE 	 Secretaria Municipal de Govento e Administracão 

ADMINISTRAQAO 

TERMO DE FOMENTO N o  4312024 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A ORGANIZAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL 
LAR DOS VELMOS - OBRA UNIDA A SOCIEDADE 
SAO VICENTE DE PAULO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa juridica de direito püblico, inscrita no CNPJ do 
MF sob o n 46.179.941/0001-35, denominada ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede na Avenida Rul Barbosa, n o  926, no Municipio do P.ssis, Estado do São Paulo, nests ato 
representado por seu Prefeito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG if 10.908.015-4 - SSP/SP e do CPF no 004.959.018-90, residente e dorniciliado 
na Rua Luiz Caries da Stiveira, no 345, Vila Orestes, nesta cidade, e o LAR DOS VELHOS - 
OBRA UNIDA A SOCIEDADE SAO VICENTE DE PAULO, inscrita no CNPJ sob no 
45.354.872/0001-84, corn sods na Avenida Getiilio Vargas, no 732, Vila Nova Santana, nesta 
Cidade de Assis - SP, doravante denominada ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
representada polo seu Presidente Senhor CELSO MORGADO, brasileiro, casado, contador, 
portadordo RG no 5.106.985-4 edo CPF/MF no 015.375.348-07, residente e domiciliado na Rua 
Fagundes Varela, 1.100, Vila Xavier, Assis/SP, regendo-se pelo disposto na Lei Compiementar 
no ioi, de 04 do maio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçamentarias if 7.356, do 21 de junho do 
2023, na Lei no 7.629, de 27 do agosto do 2024, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 
9.459 de 27 do agosto de 2024, na Lei no 13.019, do 31 de julho de 2.014, no Decreto 
regularnentador no 7.459 do 12 de janeiro do 2018 e no processo administrativo no 51/2024/DA 
e mediante as ciausu(as e condiçôes seguintes: 

CLAUSULA PRH%flEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Termo de Fornento tern por objeto a aquisição de equipamentos e materials 
permanentes para desenvolvimento das atividades na entidade, conforme detaihado no Piano de 
Trabalho, ANEXO I, quo deste fica fazendo parte integrante e indissociável. 

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respoctiva 
Lei do Diretrizes Orçarnentarias. 

CLAIJSULA SEGUNDA - DAS OBRIGA(;6E5 

2.1 - São obrigacöes dos Participes: 

I - DA ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuals especificos de prestação do contas as organizacOes da sociedade civil por 
ocasião da celebraçao das parcerias, informando previamente e publicando em melos oficiais 
do comunicação as referidas organizaQOes eventuais aiteracoes no seu conteüdo; 

b) ernitir relatOrio tecnico do monitoramento e avaliação da parceria e 0 submeter a comissâo de 
monitoramento e ava(iação designada, que o homologaré, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentaçäo da prestacâo do contas devida pela organização da sociedade 
civil; 

c) liberar os recursos por meio do transferencia eletrônica e em obediencia ao cronograma do 
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desembolso, que guardara consonância corn as rnetas, fases ou etapas de execuçâo do objeto 
do termo de colaboraçâo ou Termo de Fomento; 

d) promover a monitoramento e a avallaçao do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipotese de a gestor da parceria deixar de ser agente pObhco ou ser lotado em outro 
orgão ou entidade, a administrador pUblico deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto 
isso nâo ocorrer, todas as obrigacOes do gestor, corn as respectivas responsabilidades; 

f) viabilizar o acompanharnento pela Internet dos processos de liberaçao de recursos; 

g) manter, em seu sitio oficial na Internet, a relaçâo das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos de trabaiho, ate cento e oitenta dias após a respectivo encerramento; 

h) divulgar pela internet os melos de representação sobre a eventual aphcacêo irregular dos 
recursos envolvidos cia parceria; 

I) instaurar tomada do contas antes do término da parceria, ante a constataçâo do evidéncias de 
irregularidades na execuçâo do objeto da parceria. 

II - BA ORGANIZAçAO BA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituraçâo contábii regular, observando os principios fundamentals do 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Coritabifldade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por melo deste Termo de Fomento; 

c) divulgar na internet e em locals visiveis do suas sedes soclais e dos estabelecimentos em 
qua exerça suas açOes todas as parcerias celebradas corn a poder püblico, contendo, no 
minima, as informaçOes requeridas no parágrafo Qnico do art. 11 da Lei no 13.01912014; 

d) manter a movimentar as recursos em coma bancária especifica, isenta de tarifa bancària, 
observado a disposto no art. 51 da L& no 1301912014; 

e) dar livre acesso dos servidores dos Orgáos ou das entidades pUblicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
docurnentos, as informaçOes referentes aos instrumentos de transferencias regularnentados 
pela Lei no 13.019, de 2014, bern como aos locals de execuçâo do objeto; 

f) responder exciusivamente pe(o gerenciarnento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no quo diz respeito as despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciarios, fiscais 
o cornercials relacionados a execuçäo do objeto previsto no termo do colaboraçao ou do 
fornento, nao implicando responsabilidade solidéria Cu subsidiária da ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimplencia da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL ern relação 
ao referido pagamento, os onus incidentes sobre o objeto da parceria ou as danos decorrentes 
de restrição a sua execuçâo; 

h) disponibUizar ao cidadão, na sua pgina cia Internet ou, na faith desta, em sua sede, consulta 
ao extrato deste Termo de Fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e a 
detalhamento cia aplicaçäo dos recursos. 

Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-900 - Centro - Assis-SP 



CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente 
Termo de Fomento e de R$ 20.000,00 (vinte mil reals), oriundos cia Lei no 7.629, de 27 de 
agosto de 2024, regulamentada pelo Decreto Municipal no 9.489 de 27 de agosto de 2024. 

3.2— A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá, para execucâo do presente Termo 
de Fomento, recursos no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reals), em parcela cinica, correndo a 
despesa a conta da dotação orçamentária, conforme discriminaçao abaixo: 

02 	 PODER EXECUTIVO 
0202 	 GASINETE DO PREFEITO 
020201 	 GABINETE 

04 	 Administraçâo 
04 122 	Administraço Geral 
04 122 0003 	GESTAO ADMINISTRATIVA 
04 122 0003 1679 0000 LAR DOS VELHOS DE ASSIS - SAO VICENTE DE PAULA 

1922 	 4.4.50.42.00 AUXILIOS 	R$ 	20.000,00 

3.3 - A transferéncia será efetuada em conta bancária destinada exclusivamente para o 
presente Termo de Fomento, no Banco do Brasil, Agencia 6570-6, conta corrente n° 32.203-2. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLIcAcA0 DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL transferira os recursos em favor da 
0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no 
piano de trabaiho, mediante transferencia eletronica sujeita a identificaçäo do beneficiário final e 
A obrigatoriedade de deposito em sua conta bancária especIfica vinculada a este instrumento. 

4.2 - E obrigatória a aplicaçào dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto näo utilizados, 
em caderneta de poupanca de instituicão financeira oficiai, se a previsâo do seu uso for iguai ou 
superior a um més; ou em fundo de aplicaçâo tinanceira de curio prazo, ou operação de 
mercado aberto lastreada em tItulo da divida pUblica, quando sua utihzaçao estiver prevista 
para prazos menores. 

4.3- Os rendimentos das aplicaçoes financeiras seräo, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 
Termo de Fomento ou da transferencia, estando sujeitos as mesmas condiçOes de prestaçâo de 
contas exigidos para os recursos transferidos. 

4.4 - As parceias dos recursos transferidos no âmbuto da parceria não serão liberadas e ficarâo 
retidas nos seguintes casos: 

- quando houver evidências de irregularidade na apiicacâo de parcela anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aphcacâo dos recursos ou o inadimplemento da 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL em reiação a obrigacoes estabelecidas no Termo de 
Fomento; 

III - quando a ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem justificativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos órgäos de controie interno ou externo. 
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4.5 - Por ocasiâo da conclusão, denüncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das recoitas obtidas das aplicaçoes 
financeiras realizadas, serâo devolvidos a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
improrrogavel do trinta dias, sob pena de irnediata instauraçâo de tomada de coritas especial do 
responsével, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

4.6 - Caso a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL adquira equipamentos e materiais 
permanentes corn recursos provenientos da celobraçao da parceria, o bern será gravado corn 
cláusula de inalienabilidade, e ela doverth forrnalizar promossa de transferencia da propriodado 
A ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL, na hipOteso de sua extinção. 

CLAUSULA QUINTA - DA ExECUçAO DAS DESPESAS 

5.1 —0 presente Termo do Fornento deveré ser executado fielmente pelos participes, de acordo 
corn as cláusulas pactuadas e as normas de regencia, rospondendo cada urn pelas 
consequências de sua inexecucão total ou parcial. 

5.2 - Fica expressarnente vedada a utilizaçao dos recursos transferidos, sob pena de nuhdade 
do ato e responsabilidade do agente ou reprosentante da 0RGANIZAA0 DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

I - roalização do despesas a tutuio do taxa do adrninistraçao, do geréncia ou similar; 

II - finalidado diversa da estabelecida noste instrumento, ainda quo em caráter do ernorgéncia; 

III - realização do despesas corn taxas bancarias, corn multas, juros Cu corroçâo monotária, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recoihimentos fora dos prazos; 

IV - repasses como contribuiçOos, auxilios ou subvonçOos as instituiçôos privadas corn fins 
lucrativos; 

V - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado pUblico corn recursos vinculados a parcoria, 
salvo nas hipóteses previstas ern lei especifica e na lei de diretrizos orcarnontârias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 -0 presonte Termo de Fomento vigerá a partir da data do sua assinatura ate 30 do junho do 
2025, conforrne provisto no anexo Piano do Trabalho para a consecução do sou objeto. 

6.2 - Sornpre quo necessário, mediante proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidamente justificada o forrnulada, no rnlnimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, o após o 
curnprimonto das demais exigéncias legais e reguiamentares, serâo admitidas prorrogaçOes do 
prazo de vigéncia do presonte Termo de Fomonto. 

6.3 - Caso haja atraso na Iiberaçao dos rocursos financoiros, a ADMINISTRAçAO PCJBLICA 
MUNICIPAL promoverâ a prorrogação do prazo de vigéncia do presento Termo de Fornonto, 
indopendentornente do proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado 0 prazo 
de prorrogacão ao exato periodo do atraso vorificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogaçao, inclusive a referida no item anterior, devorá sorformalizada 
por termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigéncia do Terrno de 
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PREFEITtIM DE AISS 
Paço Municipal "Pro? Judith de Oliveira Garcer" 

DEPARTAMENTO DE 	 Secretaria Municipal de Governa a Administração 

ADMINISTRAQAO 

Fomento ou da Ultima dilaçäo de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FIScALIzAçA0 

7.1 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL emitirá Relatorio Tecnico de monitoramento e 
avaliação da parceria celebrada mediante este Termo e a submeterá a Comissao de 
Monitoramento e Avaliacâo designada para este fim, que o homologará, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentacâo da prestação de contas devida pela ORGANIZAcAO CA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei fl. 0  13.019/2014, cujo RelatOrio, sem prejuizo 
de outros elementos, deverá canter: 

I - descriçâo sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - analise das atividades realizadas, do cumprirnento das metas e do impacto do beneficio 
social obtido em razão da execuçâo do objeto ate o periodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano de trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administraçäo püblica; 

IV - análise dos documentos cornprobatOrios das despesas apresentados pela ORGANIZAcAO 
CA SOCIEDADE CIVIL na prestação de contas, quando nao for comprovado o alcance das 
metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboraçäo ou de fornento; 

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no ambito da 
fiscalização preventiva, bern corno de suas conclusôes e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias. 

7.2 - Na hipótese de inexecuçâo por culpa exclusiva da ORGANIZAcAO CA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL poderá, exclusivamente para assegurar c 
atendimento de serviços essenciais a população, par ato próprio e independentemente dE 
autorização judicial, a Jim de realizar ou manter a execuçâo das metas ou atividades pactuadas: 

I - retomar Os bens páblicos em poder da ORGANIZAQAO CA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de use de tais bens; 

II - assurnir a responsabilidade pela execucão do restante do objeto previsto no piano de 
trabalho, no caso de paralisacão, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestaçâo de contas o que foi executado pela ORGANIZAQAO CA 
SOCIEDADE CIVIL ate o rnomento em que a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades. 

Parágrafo Unico - Sem prejuizo da flscalizaçâo pela ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
e pelos órgâos de controle, a execução da parceria será acornpanhada e fiscalizada pelo 
respectivo Conselho de politicas pUblicas. 

CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAçAO DE CONTAS 

8.1 - A prestagão de contas apresentada pela ORGANIZAçAO CA SOCIEDADE CIVIL, deverá 
conter elernentos que perrnitarn ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que 0 

seu objeto foi executado conforrne pactuado, corn a descriçâo porrnenorizada das atividades 
realizadas e a comprovaçâo do alcance das rnetas e dos resultados esperados, ate o periodo 
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de que trata a prestaçâo de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informaçôes e 
docurnentos: 

- extrato da conta bancaria especifica; 

II - notas e comprovantes fiscais, corn data do documento, valor, dados da ORGANIZAcAO DA 
SOCIEDADE CIVIL e nUmero do instrumento da parceria; 

III - comprovante do recoihirnento do saido da conta bancária especIfica, quando houver; 

IV - material comprobatário do curnprirnento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - relaçâo de bens adquiridos, produzidos ou construIdos, quando for o caso; e 

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1.0 Serâo glosados valores relacionados a rnetas e resultados descumpridos sem justificativa 
suficiente. 

§ 2. 0  A ORGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicaçao dos 
recursos recebidos no prazo de ate 31 dejuIho de 2025. 

§ 30 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL fornecerá manuais especificos 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, tendo corno prernissas a sirnplificaçâo 
racionalizaçâo dos procedirnentos. 

8.2 - A prestação de contas relativa a execuçâo do Terrno de Fomento dar-se-á mediante a 
análise dos docurnentos previstos no piano de trabaiho, bern como dos seguintes relatorios: 
I - relatôrio de execuçâo do objeto, elaborado pela ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para 0 cumprirnento do objeto e o 
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 

II - relatOrio de execução financeira do Termo de Fomento, corn a descrição das despesas e 
receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execuçâo do objeto, na hipOtese de 
descumprirnento de metas e resuitados estabelecidos no piano de trabaiho. 

8.3 - A ADM1NISTRAcA0 PCJBLICA MUNICIPAL considerará ainda ern sua anélise os 
seguintes relatórios eiaborados internarnente, quando houver: 

I - relatorio da visita técnica "in loco" realizada durante a execução da parceria; 

II - relatOrio tecnico de rnonitoramento e avaliaçao, hornoiogado pela Comissâo de 
Monitorarnento e Avaliaçao designada, sobre a conformidade do curnprirnento do objeto e os 
resultados aicançados durante a execuçâo do Terrno de Fomento. 

- Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei no 13.019, de 2014, deverao conter análise de eficacia e de efetividade das açôes quanto: 

I - os resultados ja alcançados e seus beneficios; 

ii - Os impactos econOmicos ou sociais; 
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III - o grau de satisfaçâo do pUblico-aivo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açöes apOs a conclusão do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestação conciusiva sobre a prestaçâo de contas pela ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo conciuir, 
aiternativamente, pela: 

- aprovacâo da prestacäo de contas; 

II - aprovaçâo da prestacâo de contas corn ressalvas; ou 

III - rejeiçao da prestaçâo de contas e determinação de imediata instauraçâo de tomada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissâo na prestação do contas, será concedido prazo para 
a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigaçâo. 

§ 1 0  0 prazo referido no caput e limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notiflcaçao, 
prorrogávei, no máxirno, por igual periodo, dentro do prazo quo a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestaçâo do contas e comprovação de 
resultados. 

§ 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissäo, nâo havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa cornpetente, sob pena de responsabilidade solidària, 
deve adotar as providéncias para apuração dos fatos, identificaçao dos responsáveis, 
quantificacão do dano e obtençào do ressarcimento, nos termos da Iegislação vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAQAO PLJBLICA MUNICIPAL apreciarã a prestaçâo final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta Øias, contado da data do seu recebimento ou 
do cumprimento do diligéncia por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual 
perlodo. 

Parágrafo Uriico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 

- não significa impossibilidade de apreciacâo 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a 
aos cofres pUblicos;  

m data posterior ou vedação a quo se adotem 
ressarcir danos que possam ter sido causados 

II - nos casos em qua não for constatado dolo da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostos, sem prejuizo da atualizaçäo monetária, impede a incidéncia do juros do mora 
sobre débitos eventualmente apurados, no periodo entre o final do prazo referido neste 
paragrafo e a data em que foi ultirnada a apreciaçâo pela administração pUblica. 

8.8 - As prestaçöes de contas sorâo avaliadas: 

I - regulares, quando expressarem, do forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no piano do trabalho; 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza format que näo results em dano ao erãrio; 

Av. Rul Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-900 . Centro - Assis-SP 



HI - irregulares, quando comprovada quaiquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissâo no dover de prestar contas; 

b) descumprimerito injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano do trabaiho; 

c) dano ao erário decorrente do ato de gestão ilegitimo ou antieconômico; 

d) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou valores pUblicos. 

8.9 - 0 administrador pUblico responde pela decisâo sobre a aprovaçäo da prestaçâo do contas 
ou por omissâo em relação a analise de seu conteOdo, ievando em considoraçäo, no primeiro 
caso, os pareceres técriico, financeiro e juridico, sendo pormitida delegaçao a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 

8.10- Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, 
so mantida a decisâo, a 0RGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar autorizaçâo 
para que o ressarcimento ao erário seja promovido por rneio do açoes compensatórias do 
iriteresse pUblico, mediante a apresentação do novo piano do trabalho, conforme o objeto 
descrito no termo de colaboraçao ou de fomento e a area de atuaçâo da organizaçao, cuja 
mensuraçäo econômica será feita a partir do piano de trabaiho original, desde que nâo tenha 
havido dolo ou fraudo e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

8.11 - Durante a prazo de 10 (dez) anos, contado do dia (itO subsequente ao da prestação do 
contas, a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os documentos 
originais quo compöem a prestaçao do contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAQOES 

9.1 - A presente parceria poderá ser alterada a qualquor tempo, mediante assinatura do termo 
aditivo, devondo a solicitação ser encaminhada corn antecedencia minima do 30 (trinta) dias em 
rolaçao a data do térrnino de sua vigência. 

9.2 - Nâo e permitida a celebraçao de aditamonto deste Termo de Fomonto com alteraçâo da 
natureza do objoto. 

9.3 - As alteraçoes, com exceçâo das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo 
de vigência do ajuste, deverao ser previamente submetidas ao Departamento Juridico da 
ADMINISTRAAO PCJBLICA MUNICIPAL, ao qual deverâo os autos ser encaminhados em 
prazo habit para anáhse e parecer. 

9.4 - E obrigatorio o aditamento do prosento instrumento, quando so fizer necessária a 
efetivacao de alteraçoes que tenham por objetivo a mudanca do valor, das metas, do prazo de 
vigéncia ou a utilizaçâo do recursos remanescentes do saldo do Termo do Fomento. 

CLAUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIzAçOEs E DAS sANçOEs 

10.1 - Pela execuçâo da parcoria em desacordo corn o piano do trabaiho e com as normas da 
Lei n° 13.019, do 2014, e da legislaçao especifica, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
podora, garantida a previa dofosa, aphcar a organizaçâo da sociedade civil parceira as 
soguintes sancöes: 
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I - advertencia; 

II- suspensão temporaria da participação em chamamento pQbllco e impedirnento de celebrar 
parceria ou contrato corn órgàos e entidades da esfera do governo da ADMINISTRAAO 
PUBLICA MUNICIPAL, por prazo não superior a dois anos; 

III - declaraçâo de inidoneidade para participar do chamarnento püblico ou celebrar parceria ou 
contrato corn órgäos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarern os 
motivos determinantes da punição cu ate que seja prornovida a reabiUtaçao perante a prOpria 
autoridade qua apliccu a penalidade, quo será concedida sempre quo a ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resultantes e apOs decorrido a prazo da sanção aplicada corn base no inciso II. 

Paragrafo ünico. As sançOes estabelecidas nos incises II e III so de cornpetência exciusiva do 
Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo do 
dez dias da abertura do vista, podendo a reabilitaçao ser requerida apósdois anos do aplicaçâo 
da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentaçâo da prestacâo do 
contas, a aplicacao do penalidade decorrente do infracâo relacionada a execução da parceria. 

10.3 - A prescrição set-a interrompida corn a ediçäo de ate administrativo voltado a apuraçào da 
infraçâo. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para Os fins deste ajuste, consideram-se bens rernanescentes os de natureza 
permanente adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessaries a 
consecuçâo do objeto, mas quo a ole não se incorporarn. 

11.2 - Para os fins deste Termo, equipararn-se a bens rernanescentes Os bens e equipamentos 
eventualrnente adquiridos, produzidos, transformados ou construidos corn os recursos 
aplicados em razào deste Termo de Fornento. 

11.3 - Os bens rernanescentes serâo de propriedade da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn clãusula do inalienabilidade, devendo a ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formaflzar prornessa de transferéncia da propriedade a administracão 
pUblica, na hipótese do sua extincâo. 

11.4— Os bens rernanescentes adquiridos corn recursostransferidos poderâo, a criteria do 
administrador pUblico, ser doados a outra ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL quo se 
proponha a fim igual ou sernelhante ao da Organizacâo donatária, quando, após a censecução 
do objeto, nao forern necessérios para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5— Os bet-is doados ficarâo gravados corn cláusula de inatienabilidade e deverâo, 
exclusivarnerite, ser utilizados para continuidade da execucão do objeto igual ou semeihante ao 
previsto neste Torrno do Fornento, sob pena do reversão em favor da Administraço PUblica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente Termo do Fomento poderá sot-: 
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- denunciado a qualquer tempo, ficando Os participes responsàveis somente pelas obrigaçOes 
e auferindo as vantagens do tempo em que participararn voluntariamente da avença, respeitado 
o prazo minimo de 60 (sessenta) dias de antecedencia pars a pubilcidade dessa intenção; 

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelag5o judicial ou extrajudicial, rias 
seguintes hipOteses: 

a) utihzacão dos recursos em desacordo corn a Piano de Trabaiho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

a) constataçäo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreçâo em quaquer documento 
apresentado; e 

d) verificação da ocorréncia de qualquer circunstância que enseje a instauraçâo de Tomada de 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos, fica condicionada a 
pubhcacâo do respectivo extrato no Diário Oficial do Municipio, a qual deverá ser providenciada 
pets ADMIMSTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
respectiva assinatura, 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDIcOES GERMS 

14.1 -Acordam as participes, ainda, em estabeleceras seguintes condiçoes: 

- as comunicaçoes relativas a este Termo de Fomento serão remetidas por correspondencia e 
serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 

ii - as reunióes entre as representantes credenciados pelos participes, bem coma quaisquer 
ocorréncias que possam ter implicaçôes neste Termo de Fomento, serâo aceitas somente se 
registradas em ata ou reiatOrio,s circunstndados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Sera competente pars dirimir as controversias decorrentes deste Termo de Fomento, que 
nâo possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro Juizo da comarca de Assis, corn 
renUncia expressa a outros, por mais priviiegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprirnento dos termos do presente instrumento, a qual lido e achado conforme, 
fol lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas petos participes, pars que 
produza seus juridicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. 

Assis, 16 de dezembro de 2024. 
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ANEXO I 

PLANO DE TRABALHO 
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